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ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA - SP305099

GUILHERME SANTOS VIDOTTO - SP375667
DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA - SP376599
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. FUNDADAS SUSPEITAS. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
LEGALIDADE. PRISÃO. FUNDAMENTADA. ATO INFRACIONAL 
PRETÉRITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que as fundadas suspeitas 
de mercancia e armazenamento de drogas em uma residência autorizam a 
decretação de mandado de busca e apreensão, como ocorreu no caso em 
tela, em que foram apreendidos 1kg (um quilograma) de cocaína; 1,300kg 
(um quilograma e trezentos gramas) de maconha; 63g (sessenta e três 
gramas) de crack; 55 (cinquenta e cinco) frascos de lança-perfume; e mais 1 
(um) barril dessa mesma substância.

2. A  manutenção da prisão provisória se justifica pela quantidade de drogas 
apreendidas e pelo fato de o paciente possuir "antecedente infracional por 
tráfico".

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Documento eletrônico VDA43248051 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/09/2024 20:13:52
Código de Controle do Documento: 51abe304-196b-484d-a0a3-d2267d10ceb4



 
        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
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1. O entendimento desta Corte Superior é o de que as fundadas suspeitas 
de mercancia e armazenamento de drogas em uma residência autorizam a 
decretação de mandado de busca e apreensão, como ocorreu no caso em 
tela, em que foram apreendidos 1kg (um quilograma) de cocaína; 1,300kg 
(um quilograma e trezentos gramas) de maconha; 63g (sessenta e três 
gramas) de crack; 55 (cinquenta e cinco) frascos de lança-perfume; e mais 1 
(um) barril dessa mesma substância.

2. A  manutenção da prisão provisória se justifica pela quantidade de drogas 
apreendidas e pelo fato de o paciente possuir "antecedente infracional por 
tráfico".

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
NATHAN CORREIA ROCHA contra decisão em que deneguei a ordem e que foi assim 
relatada:
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Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
NATHAN CORREIA ROCHA no qual se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2149660-
97.2024.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado a 5 anos, 6 
meses e 20 dias de reclusão, no regime inicial fechado, por haver sido 
flagrado em posse de 1kg (um quilograma) de cocaína; 1,300kg (um 
quilograma e trezentos gramas) de maconha; 63g (sessenta e três gramas) 
de crack; 55 (cinquenta e cinco) frascos de lança-perfume; e mais 1 (um) 
barril dessa mesma substância (e-STJ fl. 33).

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 15/20).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa a nulidade da decisão que 
decretou a busca e apreensão.

Acrescenta, ainda, ser desproporcional a prisão preventiva, mormente por se 
referir à gravidade em abstrato do delito.

Diante dessas considerações, pede a anulação das provas obtidas mediante 
busca e apreensão, bem como a soltura do agente.

É o relatório.

No presente agravo, repisa a defesa as alegações originais colacionadas 
acima.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Consta dos autos que o Juiz singular autorizou a busca e apreensão nos 
seguintes termos, in verbis (e-STJ fl. 21):

I- Diante da representação da autoridade policial, secundada pelo Ministério 
Público (fb. 01 e 34-35), com as razões ali ofertadas, bem assim o relatório 
de fls. 02-03, que dão notícias de que na residência localizada no endereço 
apontados a As. 01-03. estaria ocorrendo o comércio ilícito de substâncias 
entorpecentes, defiro o pedido formulado de busca t apreensão de eventuais 
substâncias entorpecentes, insumos e materiais usados na sua fabricação e 
embalagem, bem como celulares, computadores, visando o esclarecimento 
dos fatos, alertando a autoridade policial e seus agentes, que a medida deve 
ser efetuada com cautela, moderação e com observância ao artigo S* da 
Constituição Federal e arts. 240 e seguintes do CPP. apresentando-*c 
relatório em 05 (cinco) dias, e que deverão contar com os nume* dos 
executores e das testemunhas presenciais

No mesmo sentido manifestou-se o Tribunal de origem ao denegar ordem, 
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cujo excerto do voto condutor passo a transcrever (e-STJ fl. 19):

Não vislumbro, icto oculi, ilegalidade no procedimento de busca e apreensão 
que redundou na prisão em flagrante do paciente. De qualquer maneira, tais 
alegações também serão analisadas com rigor quando do julgamento do 
recurso de apelação, momento próprio para apreciação mais aprofundada. 
Por ora, cabe consignar que a decisão acostada a fls. 10/13 está 
formalmente em ordem, não traz qualquer ilegalidade e não se vê, nesta 
análise perfunctória, ilicitude alguma na colheita da prova.

A análise dos excertos acima colacionados demonstra que o entendimento 
adotado pelas instâncias ordinárias se coaduna com a orientação do Superior Tribunal 
de Justiça.

Isso, porque o entendimento desta Corte Superior é o de que as fundadas 
suspeitas de mercancia e armazenamento de drogas em uma residência autorizam a 
decretação de mandado de busca e apreensão, como ocorreu no caso em tela.

Vejam-se, por oportuno:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE 
IMPETRAÇÃO. INVIABILIDADE. BUSCA DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO 
"PER RELATIONEM". POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Tratando-se de reiteração de pleito de "habeas corpus" em face de 
segregação cautelar, mostra-se inadmissível a impetração no ponto.

2. Apontados os elementos investigativos que constituíram as fundadas 
razões do cometimento de delitos e do armazenamento de substâncias e 
objetos ilícitos, considera-se bem fundamentada a decisão que autorizou a 
medida de busca e apreensão domiciliar.

3. O uso da fundamentação "per relationem" é aceitável, não havendo 
restrições legais para incorporação de elementos presentes em 
manifestações ministeriais ou em decisões anteriores.

4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que considera inviável 
o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, não foram 
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão 
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 904.653/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INVESTIGAÇÃO ACERCA DE 
POSSÍVEL AMEAÇA NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR E TENTATIVA DE HOMICÍDIO. DEFERIMENTO DE BUSCA E 
APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. LOCALIZAÇÃO DE 
MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO.

1. De acordo com o entendimento desta Corte, são válidas as decisões que 
autorizam a busca e apreensão reportando-se aos elementos contidos em 
representação policial e em parecer ministerial, aptos a justificar a 
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necessidade da medida, e acrescendo fundamentação própria, como ocorreu 
no caso em exame. Precedentes.

2. Na hipótese, a Magistrada fez expressa referência aos fatos noticiados na 
representação policial que ensejaram o pedido cautelar, e a medida foi 
considerada imprescindível para a elucidação da possível ocorrência de 
prática delitiva envolvendo crime de ameaça no âmbito doméstico e 
domiciliar e tentativa de homicídio, especialmente por haver indícios 
suficientes de que o investigado possuía irregularmente arma de fogo, a qual 
não foi entregue de forma voluntária à autoridade competente após o 
cancelamento do registro.

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC n. 192.279/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 21/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Ademais, a manutenção da prisão provisória também se justifica pelo fato de 
o paciente possuir "antecedente infracional por tráfico" (e-STJ fl. 27).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ESPECIAL GRAVIDADE 
DOS FATOS. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Hipótese em que a prisão preventiva foi suficientemente fundamentada, 
amparada no risco concreto de reiteração delitiva e na diversidade e 
quantidade das drogas apreendidas, o que justifica a custódia cautelar, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de 
resguardar a ordem pública. Precedentes.

2. Consoante o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (AgRg no RHC n. 159.385/SC, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/05/2022, DJe de 
27/05/2022).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 895.229/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 21/6/2024.)

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 923.460 / SP
Número Registro: 2024/0225260-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15032221620238260544 21496609720248260000 23151292023

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA - SP305099

GUILHERME SANTOS VIDOTTO - SP375667
DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA - SP376599
EDUARDO DE CAMPOS MARCANDAL - SP384391

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NATHAN CORREIA ROCHA (PRESO)
CORRÉU : RODRIGO VITOR BLASQUES DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATHAN CORREIA ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA - SP305099

GUILHERME SANTOS VIDOTTO - SP375667
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DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA - SP376599
EDUARDO DE CAMPOS MARCANDAL - SP384391

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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